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1 INTRODUÇÃO

1.1 Apresentação do documento e Contexto Nacional e Político

O saneamento como o ato de tornar saudável o ambiente em suas diversas 
dimensões apresenta o desafio de incorporar comportamentos para o cuidado da biosfera 
em relação a todo tipo de resíduos gerados pela atividade humana no cotidiano das 
pessoas. Neste sentido o contexto histórico nacional apresenta uma trajetória de abandono 
político, cultural e pedagógico da questão, tendo como forte característica um modelo 
centralizado de gestão. 

Em um panorama global, o livro “Governança da Água para a Redução da Pobreza”, 
lançado pelo Programa das Nações Unidas para Desenvolvimento em 2004, diz que 2,4 
bilhões de pessoas não possuem acesso ao saneamento básico. O documento ainda aponta 
este fato como motivo para uma crise humanitária que provoca a perda de milhões de 
vidas todos os dias e impede o progresso em direção à equidade social.

No Brasil, os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) de 
2005 revelam que embora a população brasileira atendida por abastecimento de água seja 
de aproximadamente 96%, somente 33,6% são tratados antes de serem infiltrados ou 
lançados em algum corpo d’água. Em relação aos Resíduos Sólidos e a Drenagem Urbana, a 
situação é ainda mais precária, já que são componentes do saneamento muitas vezes 
ausentes e não integradas nas práticas de gestão pública.

Assim, os municípios brasileiros possuem um percurso a ser percorrido com 
responsabilidade em direção à universalização dos serviços essenciais de saneamento, pois 
representam bens comuns. Este caminho deverá ser construído a partir de uma base ética 
e entendido como um processo de transformação civilizatória. Esta premissa possui a 
implicação de os cidadãos assumirem-se como protagonistas de suas comunidades, agindo 
em cooperação com os demais atores de suas realidades, como o poder público, as 
agências reguladoras, as organizações governamentais e não governamentais e a iniciativa 
privada.

A lei federal 11.445 de janeiro de 2007 surge para preencher o vazio regulatório do 
passivo ambiental que resultou da trajetória de abandono com relação ao saneamento na 
vida dos brasileiros. Trata-se de uma lei de espírito jovem, uma vez que estabelece 
fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos que direcionam concepção, o 
planejamento e a gestão do saneamento à um processo de Governança. Podemos destacar 
desta estrutura quatro pontos chave: a) os fundamentos de universalização, que 
determinam o caráter de bem público do saneamento; b) e o de controle social que 
esclarece e formaliza a participação social como elemento indispensável à gestão; c) um 
novo arranjo institucional para o município formado por um conselho, uma agência 
reguladora e fiscalizadora dos serviços, além do órgão prestador dos serviços e por fim; d) 
a Política e o Plano Municipal de Saneamento como instrumentos norteadores da gestão, 
dos investimentos e da prestação dos serviços de indispensável elaboração pelo município.

Este Termo de Referências surge no contexto do Projeto Tecnologias Sociais para 
Gestão da Água e do Grupo Transdisciplinar em Pesquisas para a Governança da Água e do 
Território (GTHIDRO) do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da 
Universidade Federal de Santa Catarina sob a coordenação do Professor Daniel Silva. 

Sua função é contribuir para a reflexão qualificada das comunidades, dos poderes 
públicos e dos prestadores de serviço participantes e demais envolvidos no processo de 
Governança do Saneamento do Município de Urubici. O foco deste documento guia é de 
orientar pedagogicamente a construção do Plano Municipal de Saneamento por meio de 
conceitos, metodologias e tecnologias para o caminho de que é melhor para todos!
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1.2 Objetivos e Estrutura do Termo de Referências

O objetivo geral deste documento é reunir um conjunto de referências a serem 
seguidas por aqueles que conduzirão o processo de construção do Plano Municipal de 
Saneamento (PMS) de Urubici. 

Os objetivos específicos deste Termo de Referência foram enumerados de forma a 
garantir que o Plano Municipal de Saneamento possua um abordagem complexa, ou seja, 
que inclua todas as dimensões de realidade que possuam relações com a temática e 
evitando a não integração das soluções buscadas.

1.2.1 Objetivos específicos:

- apresentar referências conceituais que deverão ser construídas pelo grupo de 
Governança do Saneamento; 

- apresentar referências metodológicas para a construção do PMS, norteando como 
o processo de construção do PMS acontecerá;

- apresentar referências tecnológicas para implementação de um Sistema Municipal 
de Saneamento capaz de fornecer um caráter contínuo e permanente das ações.

1.2.2 Metodologia:

A estrutura deste documento foi concebida visando a sua aplicação enquanto uma 
Tecnologia Social, ou melhor, que seja de simples aprendizagem e replicação; viável 
econômica, ambiental e culturalmente e efetiva em sua inserção social e econômica nas 
políticas públicas e projetos de desenvolvimento sustentável locais. 

A construção deste termo de referências contou com a participação direta do 
GRUPO DE GOVERNANÇA composto pelas principais lideranças sociais, educacionais e 
políticas de Urubici. A síntese abaixo representa a missão escrita pelo grupo:

 A metodologia de construção deste documento é baseada nas estruturas da 
natureza. Isto implica em entendermos que nos sistemas naturais os fenômenos acontecem 
em ciclos. Assim, todo o documento é estruturado na apresentação de triângulos que se 
movimentam em torno de um assunto. Estes são os fractais: formas geométricas que 
representam a fração mínima de um fenômeno com o mesmo formato e possuem a função 
de manter o processo trabalhando para alcançar sua visão de sucesso! Entendendo um 
fractal: repare na simetria dos triângulos abaixo e como estes interagem para formar um 
outro semelhante.

“A  MISSÃO do GRUPO DE GOVERNANÇA DO SANEAMENTO é a abrir um caminho do 
conhecimento para a construção e realização do Termo de Referências para o Plano 
Municipal de Saneamento de Urubici, visando saúde, continuidade, permanência, 
empoderamento e a preservação ambiental, a partir da cooperação, do esforço e do 
envolvimento de todos para a efetividade do desenvolvimento sustentável local.”
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É importante ressaltar que o PMS representa o instrumento de materialização de 
uma Política Municipal de Saneamento prevista no Plano Diretor de Urubici, 
submetido ao processo de aprovação pela Câmara de Vereadores no segundo 
semestre de 2008. Desta forma, aconselha-se que se cumpra a redação da Política 
Pública específica para que sejam garantidos permanentemente os direitos e 
deveres dos cidadãos, poder público, entes reguladores e prestadores dos serviços 
de saneamento.



  

                   

 

  

 

  

  

  

 

 

 

  

 

 

      

  

  

 

  

 

1.2.3 A Estrutura do Termo de Referências:

De maneira análoga à natureza, o Termo de  Referências para o PMS de Urubici, 
será formado pelo fractal conceitual, metodológico e tecnológico a fim de garantir o 
fractal final.
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Fractal 1: As três dimensões do Termo de Referência para o PMS.

O Conteúdo deste documento é resultado de uma pesquisa bibliográfica em torno 
dos documentos mais atuais de caráter oficial, acadêmico ou informativo que tratam sobre 
a temática. Além disto as propostas aqui descritas foram construídas com o GRUPO DE 
GOVERNANÇA formado durante o Projeto TSGA.

Para facilitar sua navegação, utilize as cores de cada fractal e o cabeçalho no canto 
superior da página.

1.3 Contexto do Projeto TSGA, do GTHidro e expectativas do documento 

Entender o contexto deste documento é útil para que possamos conhecer quais são 
ou foram as condições e fatores que influenciaram em sua construção. Assim, o contexto 
da produção deste termo possui duas dimensões: a) o Projeto Tecnologias Sociais para a 
Gestão da Água (TSGA) e o b) desenvolvimento científico do Grupo Transdisciplinar de 
Pesquisas em Governança da Água e do Território (GTHIDRO).  
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a. O Projeto TSGA teve inicio em março de 2007 em uma parceria entre 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA - suínos e aves) e Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina (EPAGRI). Suas ações ocorrem nos municípios catarinenses de 
Urubici, Concórdia, Turvo, Orleans e Braço do Norte. Este projeto consiste da aplicação do 
Modelo de Governança às Tecnologias Sociais para a proteção dos corpos hídricos, 
desenvolvidas para responder as demandas sociais relacionadas a cada uma das realidades. 

Em Urubici, as demandas sociais surgiram da participação efetiva de 
aproximadamente trinta lideranças locais e foram organizadas nos seguintes temas: 
Proteção da Zona de Recarga Direta do Aquífero Guarani e das Águas Nascentes, 
Saneamento, Turismo Educativo e Aproveitamento Sustentável da Floresta de Araucárias.  

No mês de setembro de 2008, formou-se o Grupo Temático do Saneamento, 
formado por lideranças que identificaram potenciais de contribuição na questão, como 
professores, membros de organizações sociais e associação de moradores, funcionários 
públicos, representantes da iniciativa privada e também do poder público municipal. Os 
encontros deste grupo envolveram aproximadamente 15 lideranças representando em 
torno de 20 entidades e seguiram a metodologia dos ciclos de Aprendizagem do Modelo de 
Governança da Água e do Território. 

Veja abaixo o quadro dos produtos deste processo que foram concretizados até 
dezembro de 2008 e que possibilitaram a abertura do ciclo de Gestão Local com a proposta 
de construção deste Termo de Referências. 

1. Acordo Inicial Formação do Grupo Temático

2. Economia de Experiência Dossiê de Economia de Experiências em 
Saneamento

3. Comunidade de Aprendizagem a. Matriz do Espírito da lei 11.445

b. Matriz de Sinergia das Leis Irmãs

c. Mapa de Demandas de Saneamento

4. Gestão Local Termo de Referência para o Plano Municipal de 
Saneamento

Tabela 1: Quadro de Síntese de Ciclos de Aprendizagem e Produtos.

b. O Grupo Transdisciplinar de Pesquisas em Governança da Água e do Território 
(GTHIDRO) do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) vem desenvolvendo sua pesquisa através de (e defendido por 
meio) de teses, dissertações e trabalhos de conclusão de curso, com metodologias que 
atendam à necessidade das comunidades em qualificarem-se para a gestão local. O contato 
com a realidade de Urubici propiciou a evolução dos experimentos de forma que hoje, a 
equipe de pesquisadores percebe a efetividade de seus resultados tanto na consciência das 
lideranças sobre suas potencialidades e responsabilidades, quanto na qualificação destas 
pessoas e seu preparo para a participação social na gestão de bens comuns.

A partir deste contexto, o presente Termo configura-se como principal produto do 
processo de Governança do Saneamento conduzido, e esforça-se para refletir os anseios da 
comunidade de Urubici pela melhoria da qualidade de vida em seu território. Assim, é 
dirigido e dedicado à todos aqueles que farão parte da elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento de Urubici, tais como: o Exmo. Sr. Prefeito e seus secretários municipais, 
senhora e senhores vereadores, Conselho Municipal da Cidade e demais conselhos, 
organizações sociais e aos cidadãos urubicienses de maneira geral.
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2 REFERÊNCIAS CONCEITUAIS

Os fractais conceituais possuem duas funções: delinear um domínio lingüístico 
comum no grupo que facilite o diálogo entre as pessoas e garantir  a abrangência e 
particularidades locais para a busca de soluções criativas às demandas de saneamento. 

Nesta seção conheceremos os três tipos de referencias conceituais: as 
fundamentais, as metodológicas e as tecnológicas, conforme o fractal 2.
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Fractal 2: As três dimensões do fractal de Referências Conceituais.

Cada conceito possui uma 
implicação  ao PMS à medida que 
operacionaliza uma relação entre o 
planejamento e a realidade. Assim, a 
apresentação de cada conceito se dará 
por meio do Fractal 3.

Implicação

Conceito Fonte

 

Fractal 3: Apresentação dos conceitos.

2.1 Conceitos Fundamentais 
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Os conceitos fundamentais refletem valores e princípios  relacionados à questão do 
saneamento e estão apresentados em uma ordem cognitiva de seu entendimento, ou seja, 
que favoreça a construção do conhecimento ao longo dos trabalhos.

2.1.1 Biosfera

Fonte: Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável - PEDS

Conceito: A Biosfera é o espaço da vida que envolve o planeta Terra. Seu limite 
superior é a camada de ozônio, situada a 14 km de altura no Equador, e a 
aproximadamente 7 km dos pólos. Essa camada protege os seres vivos da radiação 
ultravioleta do Sol. Seu limite inferior varia de uns poucos centímetros, quando o solo 
encontra uma rocha sem fratura, até muitos quilômetros, aproximadamente 9.000 m no 
fundo do oceano. Neste espaço, há a combinação e circulação de quatro elementos 
fundamentais para a vida: água, solo, ar e energia. A Biosfera está organizada em 
ecossistemas, com flora e fauna típicas variando de acordo com o clima e a geologia em 
que estão localizados. Os elementos destes sistemas interagem de modo a manter sua 
função no todo. O maior ecossistema conhecido é a própria Biosfera e até onde se conhece 
do Universo, ela é única.

O objetivo de se trabalhar o conceito de Biosfera é a promoção da CONSCIÊNCIA 
BIOSFÉRICA E ECOLÓGICA para o reconhecimento da Unicidade da Biosfera, incluindo os 
seus elementos constitutivos e limites, bem como o reconhecimento da organização 
ecossistêmica da natureza, incluindo a unicidade dos ecossistemas locais ocupados por 
esta pessoa.

Implicação:

Os problemas de poluição dos ecossistemas devem-se a dois motivos: a insuficiência 
de sistemas de tratamento dos resíduos gerados pelo homem e ao modelo de 
desenvolvimento e consumo atual que geram taxas exacerbadas de resíduos. Desta forma 
cabe aos envolvidos na elaboração do PMS construir a clareza de que as soluções 
tecnológicas e de gestão para o saneamento deverão buscar a reinserção das atividades 
humanas nos ciclos naturais de acordo com uma ética ecológica.

2.1.2 Ambiente
Fonte: Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável - PEDS

Conceito: O ambiente é o resultado das relações entre as duas organizações 
fundamentais da biosfera: os ecossistemas da natureza e os sistemas culturais das 
sociedades humanas.

A sociedade está organizada através de sistemas culturais, estruturados pelos 
setores público, privado e social, conforme são os interesses e as leis que os regulam. As 
pessoas interagem com esses sistemas a partir do estilo de vida estabelecido por sua 
cultura.

O ambiente possui sempre duas dimensões: a local e a global. Necessita de diversos 
critérios para sua avaliação, entre eles o ecológico, o cultural, o social, o tecnológico, o 
político, o jurídico e o econômico. Por fim, sempre exige ações de parceria entre os três 
setores organizados da sociedade: o público, o privado e o social. Este conjunto de 
relações de determinação do ambiente é que o caracteriza como uma complexidade.

Implicação:
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A construção deste conceito implica na promoção da CONSCIÊNCIA AMBIENTAL, ou 
seja, para o reconhecimento da relação entre a poluição e degradação dos ecossistemas 
com o empobrecimento das pessoas e a falta de uma boa qualidade de vida na 
sociedade. Desta forma, fica clara a percepção de que o saneamento é um direito e dever 
de todos na busca pela manutenção harmoniosa dos sistemas naturais e a sociedade. 

2.1.3 Cidadania Ambiental 
Fonte: Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável - PEDS

Conceito: A cidadania ambiental é a qualificação das pessoas sobre a legislação 
ambiental e os direitos e deveres difusos para o exercício de uma soberania coletiva sobre 
os ecossistemas locais e da Biosfera. Ela é exercida através de Associações, Organizações 
Não Governamentais e Movimentos Sociais. Seu estatuto jurídico é o Direito Difuso. Seu 
instrumento é a Ação Civil Pública. Seu principal titular é o Ministério Público.

Implicação:
A implicação deste estudo está no reconhecimento da pertinência entre a cidadania 

ambiental e a cidadania política sobre os serviços de saneamento. O saneamento pode ser 
visto como um elo de ligação entre ambas, já que tanto seus benefícios quanto os efeitos 
negativos de sua negligência afetam ambos: saúde dos sistemas sociais e dos ecossistemas. 

2.1.4 Desenvolvimento sustentável
Fonte: Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável – PEDS e 

Manual de Capacitação do TSGA – As 3 Éticas do Desenvolvimento Sustentável. 

Conceito: "O Desenvolvimento Sustentável deve garantir as necessidades das 
atuais gerações sem comprometer as gerações futuras”. Este é o conceito mínimo de 
Desenvolvimento Sustentável proposto pelas Nações Unidas em 1987. Identificamos as 
três éticas do conceito de Desenvolvimento Sustentável: a solidariedade, a 
sustentabilidade e a cooperação, entendo-as como as emoções verdadeiras sentidas por 
uma pessoa ao praticar o conceito.

A Ética da Solidariedade está relacionada à emoção do partilhar e de doar às 
gerações futuras um mundo melhor, começando na redução da indiferença  com a geração 
atual. 

A Ética da Sustentabilidade emerge da solidariedade das gerações atuais ao 
ambiente e implica que aprendamos a usufruir da natureza, conhecendo e preservando 
seus limites ecológicos e suas dimensões organizacionais.

A Ética da Cooperação  representa o como fazer, como trilhar o caminho entre a 
solidariedade e a sustentabilidade. A cooperação (co-operar-ação) é a ação de operar em 
conjunto. É a lógica de operação de todos os sistemas naturais sustentáveis.

Im88plicação:
Trabalhar o conceito de Desenvolvimento Sustentável implica em capacitar a 

equipe e a comunidade de maneira geral ao entendimento de que o Plano Municipal de 
Saneamento representa um esforço na definição dos passos comprometidos com um novo 
estilo de desenvolvimento em nível local. Estes passos devem encaminhar a comunidade 
para a universalização dos sistemas de saneamento em curto, médio e longo prazo.

2.1.5 Saúde Integral

Fonte: Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável – PEDS e 
Manual de Capacitação e TSGA – As 3 Éticas do Desenvolvimento Sustentável. 

Conceito: A Saúde Integral é resultado da emergência da relação entre as Saúdes 
Individual, Coletiva e Ambiental. Este conceito de saúde é definido pela relação 
interdependente entre a pessoa, a sociedade que ela integra e os ecossistemas que essa 
sociedade ocupa.
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Implicação: A universalização do acesso de todos ao saneamento básico é o 
principal objetivo do Plano Municipal de Saneamento e o alcance da saúde integral deve 
ser visto como justificativa. Este conceito visa ampliar o conceito de saúde e revelar a 
importância da saúde individual, coletiva e ambiental para a construção de relações 
sustentáveis entre a sociedade e a natureza e para a conquista do Caminho da Beleza.

2.1.6  Salubridade ambiental 
 

Fonte: Plano Municipal de Saneamento de Alagoinhas - BA 

Conceito: É o estado de qualidade ambiental capaz de prevenir a ocorrência de 
doenças relacionadas ao ambiente e de promover as condições ecológicas favoráveis ao 
pleno gozo a saúde e do bem-estar da população. 

Implicação: Este conceito aparece em muitos documentos oficiais que tratam do 
saneamento como a Lei Federal 11.445/2007 e seu conhecimento implica no 
reconhecimento de que todos possuem o direito a salubridade ambiental e 
conseqüentemente, o dever de participar do processo de alcance e manutenção. Fica claro 
aqui o sentido de bem público do saneamento.

2.1.7  Saneamento ambiental

Fonte: Guia para a Elaboração de Planos Municipais de Saneamento  – Ministério 
das Cidades e RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO - MASATO KOBIYAMA e ALINE DE ALMEIDA 
MOTA 

Conceito: Saneamento é o conjunto de ações que visam alcançar níveis crescentes 
de salubridade ambiental, por meio do abastecimento de água potável, coleta e disposição 
sanitária de resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção da disciplina sanitária do uso e 
ocupação do solo, prevenção e controle do excesso de ruídos, drenagem urbana, controle 
de vetores de doenças transmissíveis e demais serviços e obras especializados.

Implicação: Este conceito, assim como os demais, evolue ao longo do tempo. Uma 
vertente filosófica acredita que o saneamento ambiental aproxima a sociedade do 
desenvolvimento sustentável, pois seu foco é o funcionamento natural dos ciclos e como 
estes contribuem para o tratamento dos resíduos gerados pelo homem não somente em 
suas atividades básicas, mas também em suas atividades produtivas.

2.1.8 Saneamento Básico 

Fonte: Guia para a Elaboração de Planos Municipais de Saneamento  – Ministério 
das Cidades e RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO - MASATO KOBIYAMA e ALINE DE ALMEIDA 
MOTA

Conceito: Saneamento Básico é o recorte do Saneamento Ambiental que leva em 
conta os resíduos gerados pelas atividade básicas humanas envolvendo os sistemas e 
serviços para o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a limpeza pública ou 
manejo dos resíduos sólidos, e o manejo de águas pluviais. 
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Cabe à comunidade de Urubici decidir se atuará sobre a esfera mais abrangente do 
SANEAMENTO AMBIENTAL ou sobre o recorte do SANEAMENTO BÁSICO.



Implicação: Enquanto o saneamento ambiental coloca o foco das ações na dinâmica 
ambiental, o saneamento básico freqüentemente possui foco das ações no favorecimento 
às dinâmicas da sociedade. 

2.1.9 Aqüífero Guarani e Zona de Recarga 
Fonte: Projeto Aqüífero Guarani/UFSC

Conceito: O Aqüífero Guarani é um dos maiores mananciais de água doce 
subterrânea transfronteiriços do mundo. Está localizado na região centro-leste da América 
do Sul, entre 12º e 35º de latitude sul e entre 47º e 65º de longitude oeste e ocupa uma 
área de 1,2 milhões de Km!, estendendo-se pelo Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina. Sua 
maior ocorrência no território brasileiro abrange os Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Urubici abriga 
afloramentos do Arenito Botucatu, zonas de recarga deste aqüífero. 

Implicação: A implicação da internalização deste conceito para a governança do 
saneamento está na importância da proteção deste sistema hídrico em escalas local, 
regional e internacional. É uma particularidade local que deve ser considerada em ações 
que envolvam educação, zoneamento, sistemas de saneamento adequados ao ambiente, e 
a vocação para a produção da água de Urubici.

2.2 Conceitos Metodológicos

Os conceitos metodológicos possuem a função de orientar o aprendizado para a 
construção do caminho que entre os conceitos fundamentais e os tecnológicos – as duas 
outras pontas do fractal de REFERÊNCIAS CONCEITUAIS. Assim, cada conceito metodológico 
estará relacionado a um item das REFERÊNCIAS METOLÓGICAS que fornecerá os métodos de 
como a prática destes conceitos ocorre.

2.2.1 Controle Social 

Fonte: Lei Federal 11.445 de 2007 e Política e Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental – Ministério das Cidades e Organização Pan-Americana de Saúde.

Conceito: É o conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de 
políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 
saneamento básico; 

Implicação: a utilização deste conceito de forma transversal a todos os ciclos do 
processo de planejamento e gestão do saneamento, implica na construção de tecnologias 
voltadas ao interesse público em oposição ao interesse de pequenos grupos. Ou seja, 
deverá haver transparência nas decisões para o suprimento das demandas, alocação de 
investimentos, formulação de políticas, no acesso às informações de monitoramento dos 
serviços de saneamento.

2.2.2 Universalização, Equidade e Integralidade 

Fonte: Lei Federal 11.445 de 2007 e Política e Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental – Ministério das Cidades e Organização Pan-Americana de Saúde.

Conceito: Estes três conceitos possuem relações estreitas e estão presentes na lei 
de diretrizes nacionais para o saneamento básico (11.445/2007). Universalização é a 
ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico, 
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e deve ocorrer em equidade, ou seja, em igual nível de qualidade dos benefícios 
pretendidos ou ofertados. Desta forma o conceito de integralidade surge para fornecer a 
noção de que os cidadãos devem ser atendidos pelo conjunto de todas as atividades e 
componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico. 

Implicação: Este conceito implica que o Plano Municipal de Saneamento possua 
ações à todos os cidadãos do município – tanto os residentes no perímetro urbano quanto 
os do meio rural – em mesmos níveis de efetividade e abrangendo todas as dimensões 
necessárias ao alcance da salubridade ambiental, de acordo com as particularidades locais. 

2.2.3  Sustentabilidade do Sistema Municipal de Saneamento

Fonte: Lei Federal 11.445 de 2007 e Política e Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental – Ministério das Cidades e Organização Pan-Americana de Saúde.

Conceito: A sustentabilidade do Sistema Municipal do Saneamento significa a auto-
sustentação de seu arranjo institucional de planejamento, gestão, e dimensões social, 
cultural, pedagógica, econômica e ecológica. 

Implicação: O processo decisório sobre quais são as soluções adequadas para cada 
realidade na elaboração do Plano Municipal de Saneamento deve considerar as seguintes 
implicações e suas demandas por estudos específicos preliminares. 

- a adequação tarifária às condições sociais dos cidadãos;
- a compatibilidade dos sistemas de infra-estrutura aos hábitos locais;
- a capacitação dos agentes locais colaboradores do monitoramento e gestão dos 

sistemas;
- a permanência e continuidade dos programas de Educação Sanitária e Ambiental;
- a independência das mudanças na administração pública ou variações nos 

movimentos sociais. 
- a busca pela continuidade no aprimoramento e revisão da Política e Plano 

Municipais de Saneamento para o alcance de financiamentos e investimentos.
- a garantia das particularidades das dinâmicas ecológicas locais;

2.2.4  Titularidade dos serviços de Saneamento

Fontes: Lei Federal 11.445/2007; Política e Plano Municipal de Saneamento 
Ambiental – Ministério das Cidades e Organização Pan-Americana de Saúde e Plano Diretor 
de Urubici

Conceito: A Titularidade representa o estado de responsabilidade de um ente por 
seus serviços de saneamento. Os serviços de saneamento são de interesse local e 
demandam atenção sobre a peculiaridades que podem ser melhor percebidas no âmbito do 
município. 

Segundo o Artigo 21 Plano Diretor de Urubici: “O Município de Urubici é o titular 
dos serviços públicos de saneamento básico podendo delegar a organização, a regulação, a 
fiscalização e a prestação desses serviços, nos termos do art. 241 da Constituição Federal 
e da Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005.”

Implicação: A principal implicação deste conceito metodológico é mesmo que o 
município delegue a organização, a regulação, a fiscalização e a prestação desses serviços, 
ele não deixa de ser o titular e portanto, responsável por coordenar estes processos, 
sobretudo financeiramente. 
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É importante ressaltar que, segundo o artigo Art. 19. da Lei Federal 
11.445/2007 a edição do Plano municipal de Saneamento deve ser realizada pelo 
titular, ficando a cargo de prestadores de serviços somente os estudos que servirão 
como base.   

2.2.5 Bacia Hidrográfica e Unidade de Planejamento 

Fontes: Lei 11.445 da 2007, Guia para a Elaboração de Planos Municipais de 
Saneamento - Min. Cidades 

Conceito: Bacia Hidrográfica é a região que possui como limites, divisores de água 
que fazem com que toda a água que nasce ali dentro corra para um mesmo ponto de 
convergência. Ora, se todos os cursos d’água em uma bacia hidrográfica possuem uma 
ligação, os resíduos líquidos produzidos nela também exercem influenciam uns sobre os 
outros! Estes podem ser esgotos domésticos, industriais ou de produção pecuária, águas 
pluviais que carregam consigo os defensivos agrícolas, sujeiras urbanas ou que em contato 
com resíduos sólidos transformam-se em chorume. 

Implicação: Este conceito torna explícita a necessidade em tomar-se as Bacias 
Hidrográficas como unidade de planejamento do saneamento. Do ponto de vista macro, o 
município de Urubici está localizado nas Bacias dos Rios Canoas e Pelotas, o que implica na 
compatibilidade do PMS ao Plano destas Bacias Hidrográficas – dialogando com suas 
demandas e identificando o potencial de contribuição que o município pode oferecer – 
como é o caso da vocação de Urubici para a produção de águas devido à quantidade e 
qualidade de suas nascentes. 

Do ponto de vista local, a identificação das microbacias que compõem o sistema 
hídrico de Urubici deverá guiar a busca por soluções descentralizadas de saneamento, 
tanto em seu sistema de infraestrutra, quanto em gestão. 

2.2.6 Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável (PEDS)
Fontes: PEDS e O TAO da Estratégia

Conceito: 
A definição convencional do planejamento é a de projetar no tempo as metas 

necessárias para alcançar uma “visão de futuro”. Hoje sabemos que o planejamento 
estratégico deve ser feito a partir de ações do presente, projetando-lhe a futuridade de 
uma “visão de sucesso”. O PEDS é uma metodologia de construção coletiva que trabalha 
desde a formação do grupo de trabalho, passando pela definição de sua missão, até o 
gerenciamento de suas ações.

Implicação: Este conceito implica em disposição e abertura para o aprendizado de 
uma metodologia comprometida com o diálogo entre os participantes para que se planeje 
a gestão dos bens comuns. 

2.2.7  Planos Diretor e Plurianual
Fonte: Guia para a Elaboração de Planos Municipais de Saneamento - Min. Cidades 

Conceito: O Plano Diretor é um dos instrumentos da Lei Federal que institui o  
Estatuto das Cidades, no qual as cidades brasileiras delineiam as diretrizes para a política 
urbana municipal. O Plano plurianual é aquele em que os municípios escrevem suas 
diretrizes governamentais a cada quatro anos.

12

REFERÊNCIAS CONCEITUAIS



Implicação: O PMS deverá ser compatível com as diretrizes contidas nestes planos, 
trabalhando em sinergia para o cumprimento das estratégias e revisão de seus conteúdos, 
caso haja necessidade.

2.2.8 Gerenciamento dos Sistemas de Saneamento

Fonte: Folder Pedagógico de Temas Transversais do Projeto TSGA

Conceito: Atividade de coleta, organização e análise de dados referentes aos 
serviços de saneamento com o objetivo de possibilitar a leitura do quadro presente e 
evolução dos cenários a partir da geração de gráficos, indicadores de atendimento à 
população, confiabilidade dos sistemas, produção de indicadores, pagamento de tarifas, 
entre outros.

 
Implicação: este conceito implica em uma metodologia para aquisição e 

tratamento dos dados de saneamento, bem como publicação e divulgação dos resultados a 
fim de ampliar a qualidade das atividades de planejamento e gestão.

2.2.9  Gestão Pública Integrada 

fonte: Folder Pedagógico de Temas Transversais do Projeto TSGA

Conceito: Atividade de organização de sistemas de gestão dos bens públicos e 
integração de conhecimentos produzidos por instituições setoriais.

Implicação: Este conceito implica em metodologias para compatibilização do PMS 
aos demais planos existentes que possuam abrangência no território do município, visando 
a busca por soluções em sinergia, valorizando os potenciais econômicos locais. Exemplos 
de integração são: Plano Diretor, Plano de Bacias, Políticas locais de agricultura, turismo e 
comércio.  

2.2.10  Governança

Fonte: Folder Pedagógico de Temas Transversais do Projeto TSGA

Conceito: A idéia central de Governança é o conjunto de atividades exercidas por 
todos os atores de uma comunidade para qualificar sua participação no planejamento e 
gestão dos bens comuns. Sua função é preencher o vazio de efetividade entre a gestão 
pública e a realidade das comunidades de um município, uma bacia hidrográfica ou outra 
unidade de planejamento.

Implicação: trabalhar o conceito de governança em um processo participativo pode 
significar uma oportunidade de construir por meio de estratégias culturais, pedagógicas e 
políticas, uma forma de garantir que os investimentos sejam melhor alocados, o 
planejamento das ações mais coerente e o sistemas mais sustentáveis.

Economia de Experiência
fonte: Folder Pedagógico de Temas Transversais do Projeto TSGA

Conceito: A Economia de Experiência é a estratégia cultural de resgate da 
experiência das pessoas e das organizações de uma comunidade e também de outros 
lugares. É trabalhada a idéia de que o Desenvolvimento Sustentável necessita de uma 
Economia que não seja apenas a financeira. A partir deste exercício, a comunidade valoriza 
os pontos positivos do passado e aprende com os pontos negativos, de forma a avançar na 
efetividade dos próximos projetos. 
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Implicação: Este conceito implica em uma metodologia de construção de um Dossiê 

de Economia de Experiências específicas para determinado tema, para que se possa então 
reunir as melhores práticas e evitar a repetição dos erros.

2.2.11 Comunidade de Aprendizagem
fonte: Folder Pedagógico de Temas Transversais do Projeto TSGA

Conceito: A Comunidade de Aprendizagem é a estratégia pedagógica da governança 
em que a comunidade se assume como sujeito e não mais como objeto de projetos 
externos à sua realidade. 

Implicação: Este conceito implica em uma metodologia de construção de 
conhecimentos em que a comunidade define os temas e os tempos que serão trabalhados 
por meio de uma abordagem mediadora envolvendo respeito, prudência e diálogo.

2.2.12  Espírito e a Sinergia das Leis Irmãs

fonte: Artigo O Espírito da Lei das Águas (SILVA, 2005)

Conceito: o Espírito de uma Lei é dado pelo conjunto de fenômenos e relações 
necessárias para que as sociedades caminhem para a materialização destes fenômenos. As 
leis irmãs são as leis federais brasileiras voltadas para a construção de uma sociedade 
sustentável. São elas: 

A partir  desta pertinência principal, verificam-se outros pontos em comum entre 
estas leis. São as sinergias que partem do princípio de que é possível superar as restrições 
das leis ambientais, quando são consideradas em conjunto para promover o 
desenvolvimento sustentável local.

Implicação: Estes conceitos implicam em uma metodologia para o estudo das leis 
irmãs dirigido à qualificação da gestão local, tanto por parte do poder público, quanto das 
lideranças sociais e comunidade em geral.

2.2.13  Re-conhecimento do Território

Fonte: Manual de Capacitação do TSGA – As 3 Éticas do Desenvolvimento 
Sustentável.

Conceito: O Re-conhecimento do Território é a identificação de características de 
um território que já se conhece por meio da utilização de mapas, imagens, e informações, 
ou seja, de um Sistema de Informações Geográficas. 

lei 9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos: 
lei 10.257 de 2001, que institui o Estatuto das Cidades
lei 8.080 de 1990, que dispõe das condições para promoção, proteção e recuperação da 
saúde;
lei 9.985 julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.
lei 9.795 de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental
11.428 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação 
nativa do Bioma Mata Atlântica
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Implicação: O Re-conhecimento implica em uma metodologia para o aprendizado 
da utilização destas ferramentas e implantar um Sistema de Informações de atualização e 
monitoramento acessível a todos os envolvidos.

2.2.14  Educação Sanitária e Ambiental 

Fonte: Lei Federal 9.795 de 1999 - institui a Política Nacional de Educação 
Ambiental

conceito: Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes 
e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, em caráter formal e não-formal.

Implicação: este conceito implica na presença da educação ambiental em todo o 
processo de planejamento e gestão do saneamento, como forma de fazer chegar a 
mensagem das demandas e de como cada cidadão pode contribuir individualmente e 
coletivamente em seu cotidiano. É condição fundamental para a universalização com 
equidade e controle social.

2.3 Conceitos Tecnológicos

Os conceitos tecnológicos são os conceitos técnicos que precisamos dominar para 
compreender a operaçao de um sistema de saneamento. Em cada um dos quatro sistemas 
– agua, esgoto, resíduos sólidos e drenagem.

2.3.1 Tecnologia Social 

Fonte: Folder de Temas Transversais – Projeto TSGA
conceito: São tecnologias de simples aprendizagem e replicação, economicamente 

viáveis e efetivas para a solução dos problemas. A este conceito estão incluídas 
tecnologias de planejamento e gestão, pedagógicas e de operação. 

Implicação: A Tecnologia Social surge como uma maneira de aproximar o 
planejamento e a gestão do saneamento à diretrizes da lei 11.445/07 de “respeito às 
peculiaridades locais”, “capacidade de pagamento dos cidadãos” e “sustentabilidade dos 
sistemas”.

2.3.2 Tecnologia de Informação do Saneamento

Fonte: lei federal 11.445/07

conceito: Um sistema público capaz de coletar e sistematizar dados relativos às 
condições da prestação dos serviços públicos de saneamento; disponibilizar estatísticas, 
indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da demanda e da oferta 
de serviços públicos de saneamento básico; permitir e facilitar o monitoramento e 
avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico. 

Implicações: este sistema é fundamental para a participação social no 
planejamento e gestão. Além de acessível a todos, deve ser construído e monitorado 
coletivamente.
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2.3.3 Tecnologias de Operação do Saneamento

As tecnologias de Operação do Saneamento são todas as tecnologias utilizadas no 
manejo das quatro dimensões do saneamento básico e também no controle de poluição 
provocadas por atividades econômicas.

Implicação: este conceito implica da visão cíclica de cada dimensão e também da 
conectividade entre as dimensões. Um exemplo disto é a implantação de sistemas de 
esgotamento sanitário que atuem na diminuição da produção, coleta e tratamento dos 
efluentes e reinserção dos produtos no ciclo natural, como fertilizante orgânico.

3 REFERÊNCIAS METODOLÓGICAS
 

As referências metodológicas possuem três funções: - orientar de que forma deve 
acontecer o planejamento em todas as suas etapas, a construção do conhecimento dos 
participantes e o gerenciamento do plano. A fractal abaixo apresenta suas dimensões.

  

 

Referências  
Conceituais 

 

Referências  
Tecnológicas 

 

Referências  
Metodológicas 

 

Metodologias de 
Planejamento

Metodologias 
de Gestão

Metodologias 
Pedagógicas

fractal 3:Estrutura do factal de referências metodológicas. 

3.1 Metodologias de Planejamento 

3.1.1 Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável (PEDS)
Fonte: artigo o TAO da Estratégia (SILVA, 2000)

O modelo PEDS é a metodologia de planejamento proposto para o processo de 
elaboração do PMS de Urubici. O modelo de Governança da Água e do Território que será 
descrito a seguir, foi concebido a partir desta metodologia, juntamente a novos avanços da 
ciência do planejamento e da gestão – como os conceitos de Economia de Experiência e 
Comunidade de Aprendizagem. 

Portanto é de extrema importância que o Grupo de Governança possua clareza de 
sua lógica para que a dimensão estratégica não perca lugar em todas as etapas do 
processo.
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A metodologia estratégica estrutura-se no processo de produção de conhecimento 
em dez etapas principais: o acordo inicial; a inserção do participante por meio do 
histórico e o mandato; a clareza dos objetivos e da missão; o diagnóstico e o caminho 
estratégico; as ações estratégicas; a ; visão de sucesso; e o gerenciamento autopoiético. 

3.1.2 Modelo Urubici de Governança da Água e do Território 

O Modelo Urubici de Governança da Água e do Território é a metodologia é cerne 
do processo, pois ela guia a elaboração do PMS desde a formação do grupo de trabalho até 
a implementação do plano. Esta metodologia vem sendo testada a 3 anos no Projeto TSGA 
e possui um histórico de modelagem que já completa 10 anos com a validação do Modelo 
de Planejamento Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável. Neste documento sua 
descrição é sucinta e poderá ser complementada por meio da utilização de outros recursos 
pedagógicos construídos a longo do Projeto.

A metodologia do Modelo é geral para projetos de Desenvolvimento Sustentável 
Local.  Para transportá-lo para o universo do SANEAMENTO, praticamos a sinergia entre 
este modelo, as diretrizes do Ministério das Cidades contidas no “Guia para a Elaboração 
de Planos Municipais de Saneamento” e experiência do Plano Municipal de Alagoinhas – BA.

Todos os participantes deverão ter a clareza dos passos a serem seguidos, conforme 
a tabela abaixo:

Ao todo, o Modelo de Modelo de Governança da Água e do Território é composto 
por 5 ciclos. Acordo Inicial, Economia de Experiência, Comunidade de Aprendizagem e 
Avaliação, conforme o esquema a seguir.

  

Acordo  
Inicial

Economia 
de Experiência

Comunidade 
de Aprendizagem

Estratégias 
de Governança

Avaliação

Ao final de cada ciclo, será organizada uma Conferência Municipal de Saneamento 
em que se fará a apresentação dos resultados, a avaliação do ciclo, a revisão dos passos, e 
a formulação de estratégias para a continuidade dos trabalhos.
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PASSOS PARA A CONSTRUÇÃO DO PMS POR CICLO DE GOVERNANÇA

ACORDO INICIAL 1º. Formação do Grupo de Governança

ECONOMIA DE 
EXPERIÊNCIA 1º. Construção do Dossiê de Economia de Experiência para o PMS;

COMUNIDADE DE 
APRENDIZAGEM

1º. Construção do domínio lingüístico para a elaboração do PMS;

1º. Construção do conhecimento sobre as políticas públicas de 
desenvolvimento sustentável

1º. Construção do quadro de situação de caracterização do município;

1º. Construção dos quadros de situação dos serviços de saneamento do 
município;

1º. Construção dos quadros de situação sócio-cultural e das 4 dimensões do 
saneamento por microbacia;

1º. Avaliação crítica dos quadros e construção dos mapas de demandas;

1º. Construção dos cenários para a universalização do saneamento,

ESTRATÉGIAS DE 
GOVERNANÇA

1º. Priorização das Demandas

1º. Elaboração de Propostas para curto prazo (5 anos)

1º. Elaboração de Propostas para médio prazo (6-10 anos)

1º. Elaboração de Propostas para médio prazo (11-20 anos)

1º. Plano de Organização Institucional do Sistema Municipal do Saneamento

AVALIAÇÃO E 
PROSPECÇÃO

1º. Avaliação do processo e identificação de vazios

1º. Recuo às etapas anteriores para possível complementação

1º. Aprovação do documento final pelo Conselho da Cidade

1º. Encaminhamento pela prefeitura para apreciação e aprovação da 
Câmara de Vereadores

1º. Sanção pelo Exmo. Sr. Prefeito

1º. Elaboração dos decretos regulamentadores; Alterações administrativas 
para implementar as proposições;  Previsões orçamentárias. 

1º. Implementação das ações do PMS



3.1.2.1 ACORDO INICIAL

Este será o primeiro ciclo do processo de construção do PMS e consiste basicamente 
na formação dos grupos de trabalho, esclarecimento das éticas e objetivos do 
processo.

A) Formação dos Grupos

A construção do PMS deverá ser feita por quatro dimensões de grupos:

1. Conselho da Cidade – Comitê Técnico Temático do Saneamento:
O Plano Diretor de Urubici (em fase de aprovação) prevê a existência deste comitê 

que possui a função de assessorar o ConCidade na realização dos estudos necessários para 
a realização do PMS. 

 
2. Grupo de Governança (GG)

Este é o grupo de lideranças, incluindo os membros do ConCidade que irá conduzir 
a construção do PMS. O princípio deste grupo é a cooperação e a descentralização do 
poder. 

A composição deste grupo deve ser de mínimo:
Todo o corpo do Comitê Técnico Temático do Saneamento;
Ao menos uma representação de cada associação de moradores;
Ao menos uma representação de cada Microbacia de Urubici
Ao menos duas representações da câmara de vereadores, 
Ao menos uma representação de cada instituição da rede de ensino,
Representações das mídias escrita e faladas locais;
Representações do poder executivo com as secretarias da saúde, obras, 

administração, turismo e meio-ambiente, prestadoras de serviços;
Ao menos uma representação da concessionária CASAN
Ao menos uma representação de cada entidade prestadora de serviços para a 

construção do PMS;

3. Grupos de Apoio Local (GAL)
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Os representantes das localidades ou Microbacias serão orientados para a formação 
dos Grupos de Apoio Local. Estes grupos deverão ser formados por cidadãos que 
demonstrem afinidade pela temática do Saneamento, que possuam alguma experiência 
junto a organizações locais ou que desejem aprender os conceitos e metodologias para a 
participação na construção do PMS. Orienta-se a buscar o envolvimento dos jovens, 
escolas, associações de mulheres e outros grupos locais. O número de envolvidos deve ser 
compatível aos recursos humanos, financeiros e tecnológicos destinados às atividades. 

Ao final de cada ciclo do Modelo, o GAL organizará uma Pré-conferência em sua 
microbacia para a apresentação dos resultados, elaboração de estratégias locais para a 
continuidade dos trabalhos e preparação para a Conferência Municipal.

4. Conferências Municipais de Saneamento (COMUS) e Pré-conferências (pré-COMUS)

As (COMUS) compõem a maior abrangência de participação social da construção do 
PMS. Deverão ser convidadas todas as lideranças sociais e políticas de Urubici. Durante a 
elaboração do PMS, as COMUS terão a função de apresentar resultados e avaliação do ciclo 
anterior de trabalho, construir os conhecimentos e elaborar estratégias para o próximo 
ciclo. De maneira análoga, as pré-COMUS deverão acontecer em cada microbacia e 
envolver os cidadãos locais no processo de planejamento.A figura abaixo ilustras as 
dimensões dos grupos de trabalho.

ConCidade - CTT Saneamnto

Grupo de Governança - GG

Grupos de Apoio Local - GAL

Conferência Municipal de 
Saneamento

B) Esclarecimento das éticas

As éticas que deverão nortear o trabalho dos Grupos são as três éticas do 
Desenvolvimento Sustentável: a solidariedade, a sustentabilidade e a cooperação. Este 
esclarecimento deve ser feito no sentido de explicitar as éticas enquanto EMOÇÕES. 

A solidariedade envolve a emoção do partilhar com o outro.
A sustentabilidade envolve a emoção na missão de construir uma relação saudável 

entre a sociedade e a natureza para deixar um mundo melhor às gerações futuras.
A cooperação é a emoção do caminhar juntos como única maneira de construir 

relações sustentáveis.
Será importante os participantes relacionarem estas  éticas aos fundamentos da lei 

federal 11.445/07 – equidade, universalidade, integralidade e controle social.

C) Objetivos do Plano Municipal de Saneamento
Neste momento deverão ser construídos os objetivos gerais do PMS com base nas 

seguintes objetivos.

O PMS de Urubici deverá prever subsídios de transporte e alimentação para todos os 
participantes do Grupo de Governança e quando necessário, aos participantes das 
COMUNS.
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Objetivo 1. Promover a salubridade ambiental e da saúde coletiva; 
Objetivo 2. Proteger os recursos hídricos e controle da poluição;
Objetivo 3. Assegurar o Abastecimento de Água às Populações e Atividades Econômicas 
sustentáveis;
Objetivo 4. Proteger a Natureza; 
Objetivo 5. Proteger a população de Urubici contra situações hidrológicas extremas e 
acidentes de poluição; 
Objetivo 6. Promover a Valorização Social e Econômica dos Recursos Ambientais; 
Objetivo 7. Compatibilizar o Ordenamento do Território quanto aos limites ecológicos;
Objetivo 8. Planejar do Quadros Normativo e Institucional; 
Objetivo 9. Sistematizar os quadros econômico-financeiros; 

Com base nestes objetivos, os Grupo de Governança deverá resgatar a missão do 
grupo que participou da construção deste T.R.  e construir a sua nova missão.

Todos os membros do Grupo de Governança deverão receber um fichário contendo 
a lei federal 11.445 e uma cópia deste Termo de Referências. Todos os recursos 
pedagógicos produzidos ao longo do trabalho deverão ser organizados neste fichário.  

3.1.2.2 ECONOMIA DE EXPERIÊNCIA

O ciclo da Economia de Experiência é o momento de valorização de toda o histórico 
de esforços da comunidade em projetos relacionados ao saneamento. Em Urubici, 
destacam-se o Projeto Microbacias 2, o Plano Diretor, a Coleta Seletiva e o Projeto 
Internacional de Educação Ambiental.

O produto deste ciclo é o Dossiê da Economia da Experiência formado por resgate 
de experiências, avaliação crítica e os anexos, com documentos e registros das 
experiências.

Dentre as experiências citadas, deverão fazer parte do Dossiê:

-  mapas e projetos das redes e estações de tratamento de água e esgotos já 
implantadas ou não;  

planejamentos institucionais da empresa concessionária CASAN;
estudos populacionais já realizados;
mapas de abrangência do saneamento rural do Projeto Micro Bacias;
planos plurianuais e orçamento anual do ano atual e dos anos anteriores.

3.1.2.3 COMUNIDADE DE APRENDIZAGEM

Neste ciclo, o Grupo de Governança iniciará os estudos necessários para o alcance 
de sua visão de sucesso. A idéia é que todos os envolvidos reconheçam que o processo de 
planejamento é antes de tudo um processo de aprendizagem que exige  a participação 
de todos. 

Em conjunto, definem-se os temas, os textos e tempos da aprendizagem.

Sugerem-se neste momento os três temas que implicam no aprendizado de três 
metodologias de planejamento e gestão a serem aplicadas durante o ciclo de COMUNIDADE 
DE APRENDIZAGEM: 1) O Espírito da Lei 11.445 de 2007, 2) A Sinergia das Leis Irmãs e 3) O 
Reconhecimento do Território. 
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3.1.2.3.1O Espírito da Lei Federal 11.445 de 2007

Fonte: Trabalho de Conclusão de Curso de Aline Matulja.

A metodologia do Espírito da Lei 11.445 de 2007 permitirá que o grupo de 
governança tome contato profundo com os fenômenos sociais, culturais e ecológicos que 
seus artigos representam. Durante este estudo, os participantes são capacitados a 
reconhecer a estrutura da lei federal em seus fundamentos, objetivos, diretrizes, 
instrumentos e sistemas de gestão. Além disto, os participantes estudam como os artigos se 
relacionam para que os fenômenos ocorram. 

A Sinergia das Leis Irmãs

Fonte: Projeto de Qualificação de Julia Santos Silva

O princípio da Sinergia das Leis Federais de Desenvolvimento Sustentável é de 
que seja possível superar as restrições das leis ambientais quando são consideradas em 
conjunto para promover o desenvolvimento sustentável local. 

Por meio desta metodologia o Grupo de Governança construirá com clareza a 
relação entre o Saneamento e as demais leis federais de desenvolvimento sustentável. 
Desta forma, os objetivos deste estudo serão:

- identificar o que o saneamento representa nas diversas esferas legais: da 
proteção ambiental, da educação sanitária e ambiental, do turismo, da agricultura, da 
gestão urbana e da saúde. 

- potencializar a busca por soluções criativas às demandas do saneamento 
relacionando as esferas estudadas.

O produto desta aprendizagem é uma Matriz de Sinergia das Leis Irmãs, 
instrumento de governança capaz de auxiliar a elaboração do PMS em todos os 
momentos.

3.1.2.3.2 Reconhecimento do Território

Esta metodologia consiste no processo de aprendizagem da comunidade na 
produção e utilização de mapas para o re-conhecimento do seu território e dos elementos 
que o compõem. Ou seja, os participantes são convidados a representar e identificar o 
ambiente que lhes é comum em recursos cartográficos.

O objetivo desta metodologia é o de promover a construção de produtos 
necessários para a realização da atividade de planejamento.

Para isto os participantes devem ser capacitados à utilização de tecnologias a partir 
das atividades de campo. Para isto, o Grupo de Governança deverá elaborar recursos 
pedagógicos, viabilizar a utilização dos equipamentos necessários (ver REFERÊNCIAS 
TECNOLÓGICAS DE PLANEJAMENTO) e promover as oficinas de capacitação temáticas com base 
nas METODOLOGIAS PEDAGÓGICAS. 

O Reconhecimento do Território é composto por três etapas, cada uma com uma 
referência temporal, conforme o fractal abaixo.

- a construção dos Quadros de Situação,
- a construção dos Mapas de Demanda e 
- a construção dos Cenários de Universalização.
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PASSADO

PRESENTE

FUTURO

QUADROS DE 
SITUAÇÃO

CENÁRIOS PARA
UNIVERSALIZAÇÃO

MAPAS DE 
DEMANDAS

 

Referências  
Conceituais 

 

Referências  
Tecnológicas 

 

Referências  
Metodológicas 

 

A) Construção dos Quadros de situação:

Nesta etapa o Grupo de Governança promoverá a construção dos quadros de 
situação, documentos que refletirão a realidade do município e das microbacias que o 
compõem.

O objetivo da produção destes quadros é refletir a trajetória de práticas que 
levaram à situação atual das comunidades. Outra importância desta etapa está em 
plantar a semente para o Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento que será 
detalhado em METODOLOGIAS DE GESTÃO.

A metodologia consiste na capacitação dos envolvidos para a produção, coleta e 
sistematização dos dados necessários para a construção de produtos em duas escalas:

- a do território municipal, com a participação do Grupo de Governança;
- das microbacias com a participação dos Grupos de Apoio Local.

O Grupo de Governança deverá preparar roteiros a serem aplicados pelos Grupos 
de Apoio Local a fim de colher informações de caráter específico para cada microbacia. 
Estes roteiros deverão ser úteis para a sistematização dos dados e posterior processamento 
para a geração dos Mapas Temáticos. 

A) Quadro de Caracterização Ambiental

Enquanto os quadros de situação revelam o histórico de Urubici em práticas de 
saneamento e os mapas de demanda refletem os vazios de efetividade no presente, 
os cenários iniciam a construção da futuridade para a universalização.

Os quadros de situação são formados por três tipos de produtos: A)textos 
descritivos, B) planilhas de dados, C) mapas temáticos. 

A) textos descritivos: possuem a função de sistematizar informações 
qualitativas e  conter a explicação da implicação de cada quadro de 
situação em linguagem simples e econômica. 

B) planilhas de dados: contêm a sistematização dos dados produzidos e 
coletados e que dão origem aos mapas temáticos.

C) mapas temáticos representam camadas que quando sobrepostas permitem 
um reconhecimento da realidade local em sua complexidade ambiental e 
social.
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- Mapa temático dos limites de bacias hidrográficas: tanto às quais Urubici faz parte 
quanto as microbacias do município;
-  Mapa temático geológico;

-  Mapa temático hidrológico,

-  Mapa temático ecológico, 

- Mapa temático de Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação.
-  Gráficos de históricos de dados meteorológicos;

-  Estudo da disponibilidade hídrica dos mananciais superficiais e subterrâneos;

- Planilha de dados da qualidade da água dos mananciais de abastecimento (atuais e 
potenciais)

B) Quadro de Caracterização Social, Econômica e Cultural 

- Estudo de projeção populacional;

- Mapa temático da distribuição das principais atividades econômicas;

- Planilha de dados epidemiológicos 

- Mapa temático de distribuição de renda

- Mapa temático da distribuição da população (identificação das zonas em urbanização)
- Mapa temático do zoneamento municipal (se houver)

C) Quadro de Situação do Tratamento e Abastecimento de Água

- Caracterização Institucional (secretarias responsáveis, organizações envolvidas, 
regularização das atividades);
- Verificar planejamentos existentes e projetos de educação sanitária e ambiental;
- Mapa temático da prestação dos serviços de tratamento e abastecimento de água por 
localidade (sistemas em concessão para CASAN, sistemas comunitários, sistemas de gestão 
municipal)
- Mapa temático das redes de abastecimento de água existentes;

- Informações sobre a qualidade do serviço prestado (interrupções no abastecimento, 
índice de perdas, tarifação);
- Mapa Temático dos usos de água em atividades produtivas (manancial de abastecimento, 
quantidade e qualidade necessárias)
 
D) Quadro de Situação da Coleta e Tratamento de Esgotos

-Caracterização Institucional (secretarias responsáveis, organizações envolvidas, 
regularização das atividades)
- Verificar planejamentos existentes e projetos de educação sanitária e ambiental;
- Mapa temático da prestação dos serviços de Coleta e Tratamento de Esgotos por 
localidade (sistemas em concessão para CASAN, sistemas comunitários, sistemas de gestão 
municipal, sistemas unifamiliares);
- Mapa temático das redes coletoras de esgotos existentes;

- Informações sobre a qualidade do serviço prestado (freqüência de interrupções na coleta, 
dados sobre a manutenção da rede, índice de perdas, tarifação, planilha de dados da 
eficiência das estações de tratamento de esgotos);
- Informações sobre os sistemas unifamiliares (disciplinas municipais e subsídios para o 
dimensionamento e instalação dos sistemas);
- Dados de análise da qualidade das águas dos corpos receptores;
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E) Quadro de Situação da Coleta, Tratamento e Disposição dos Resíduos Sólidos (R.S.)
- Caracterização Institucional (secretarias responsáveis, organizações envolvidas, 
regularização das atividades)
- Verificar planejamentos existentes;

- Mapa temático da abrangência e freqüência, e tipo da coleta  municipal de Resíduos 
Sólidos
- Caracterização local sobre as práticas de acúmulo e queima de R.S. e outras práticas;
- Caracterização local sobre projetos de redução de produção, separação, reutilização e 
reciclagem, e educação sanitária e ambiental;
- Mapa temático da limpeza urbana (pontos atendidos, freqüência)

- Mapa temático da geração de Resíduos Sólidos de Urubici (localização de acúmulos de 
resíduos hospitalares, resíduos industriais, lodos de estações de tratamento de água e 
esgotos, resíduos agrícolas)
- Caracterização do Aterro Sanitário (localização, projeto, tempo de uso, caracterização 
quantitativa e qualitativa dos R.S. coletados, histórico de vendas para reciclagem, 
tratamento de lixiviados e etc.)

F) Quadro de Situação do Manejo de Águas Pluviais

-Caracterização Institucional (secretarias responsáveis, organizações envolvidas, 
regularização das atividades)
- Mapa Temático das redes de macro e microdrenagem

- Verificar planejamentos e normas municipais existentes para a implantação das redes de 
macro e microdrenagem;
- Mapa temático das condições das matas ciliares; pontos de erosão e de assoreamento.
- Levantamento de práticas de educação ambiental

B) Avaliação crítica dos quadros e construção dos mapas de demandas;

A partir dos quadros de situação será possível gerar os mapas de demanda que 
possuem o objetivo de representar o momento presente de anseios das comunidades.

Primeiramente, na escala da micro bacia, cada GAL irá fazer uma avaliação crítica 
sobre os vazios existentes no acesso de sua população às quatro dimensões do 
saneamento. Para isto, o Grupo de Governança deverá elaborar um roteiro de avaliação 
contendo indicadores que relacionem a universalização de cada serviço à situação local. 

Em seguida os GALs farão a espacialização das informações deste roteiro  de 
demandas sobre o território de suas microbacias -  compondo o MAPA DE DEMANDAS da 
microbacia.

C) Construção dos cenários para a universalização do saneamento

A Construção dos cenários deve ter o propósito de iniciar a construção da 
futuridade das práticas municipais de saneamento.

O primeiro movimento deve ser o trabalho a partir dos mapas de demanda. Estes 
mapas deverão ser apresentados nas pré-conferências nas microbacias, e servirão de base 
para a construção coletiva de duas questões estratégicas: 

- Qual é a microbacia que queremos?
- De que forma poderemos caminhar nesta direção?

Estas respostas de cada microbacia serão instrumentos de auxílio à tomada de 
decisões para Cenarização da Cidade e priorização das demandas.
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A Cenarização da Cidade rumo á Universalização será a última atividade do 
ciclo de COMUNIDADE DE APRENDIZAGEM e deverá ter a sua consumação durante a terceira 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO.

Previamente à CONFERÊNCIA, o Grupo de Governança organizará quais são as 
possibilidades de soluções de gestão e de tecnologias o visando o preenchimento dos vazios 
identificados nos mapas de demandas para cada dimensão do saneamento, relacionando:

os custos (total e por habitante) para cada possibilidade;
os pontos positivos e negativos de cada possibilidade buscando atuar sobre as 

especificidades de cada microbacia;

Também deverão ser elencados os custos, pontos positivos e pontos negativos de 
programas de Educação Sanitária e Ambiental formal e difusa.

Estas informações deverão ser sistematizadas para a construção de diferentes 
cenários. Cada cenário deve ser composto por um mapa, um banco de dados e um texto 
descritivo.

Motivados pela questão - Qual é a Urubici que queremos? - os participantes 
deverão conhecer os diversos cenários de universalização e oferecer suas opiniões.

3.1.2.4 ESTRATÉGIAS DE GOVERNANÇA

O ciclo de ESTRATÉGIAS DE GOVERNANÇA compreende a fase de aumento da 
capacidade de Gestão Local do processo e deve conduzir a um trabalho estratégico de 
materialização da aprendizagem.

Na elaboração do PMS de Urubici, este ciclo deverá abranger do 10º ao 14º passos. 
Que correspondem basicamente em distribuir as propostas no tempo.

A primeira atividade do Grupo de Governança é a de traduzir todos os produtos do 
processo de governança até o momento, em especial os da Cenarização da Cidade rumo 
á Universalização com o objetivo de priorizar as demandas.

Conforme o artigo 48º inciso IX  da lei federal 11.445/07, o grupo deverá levar em 
consideração os critérios de como:

- nível de renda e cobertura, 
- grau de urbanização,
- concentração populacional,
- disponibilidade hídrica, 
- riscos sanitários, epidemiológicos e ambientais 

Assim, o grupo deverá elaborar as Propostas para solução das demandas e distribuí-
las para curto, médio e longo prazo.

Estas propostas em curto prazo deverão ser acompanhadas de projetos de 
engenharia compostos por memoriais descritivos e de cálculo, pranchas e cronogramas de 
implantação.

Ao final destas atividades o Grupo de Governança deverá organizar a quarta 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO para apresentação das propostas de forma 
pedagógica para que esta possa opinar e oferecer sugestões. Durante esta CONFERÊNCIA 
MUNICIPAL DE SANEAMENTO deverá ser feita a avaliação do processo e planejamento 
estratégico para as ações de implementação do PMS.
 
3.1.2.5 AVALIAÇÃO E PROSPECÇÃO
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Durante este ciclo, o Grupo de Governança deverá utilizar indicadores que 
relacionem os objetivos do PMS e seus resultados, visando identificar os vazios do 
processo e colocando-os em primeiro lugar durante a atividade de revisão dos próximos 
passos. 

O Conselho da Cidade deverá organizar e aprovar o documento. Para o 
encaminhamento pela prefeitura para apreciação e aprovação pela Câmara de Vereadores, 
sugere-se o Grupo de Governança promover uma reunião para traçar estratégias que visem 
esclarecimento das dúvidas que por ventura surgirem. Após a aprovação pela Câmara de 
Vereadores, o PMS deverá ser sancionado pelo Exmo. Sr. Prefeito.

A implementação das ações deve prever uma fase de transição para reestruturação 
institucional conforme detalhado no item METODOLOGIAS DE GESTÃO. Entretanto, é 
importante ressaltar que:

3.2 Metodologias Pedagógicas 

As Metodologias Pedagógias devem orientar de que forma deve acontecer a 
construção do conhecimento dos participantes.

3.2.1 Pedagogia do Amor 

Esta metodologia acompanha todos os momentos do trabalho, conferindo estilo 
característico à sua condução pedagógica da construção do PMS.  O conceito de Pedagogia 
do Amor explicita que o aprendizado sobre a gestão de bens comuns implica na cooperação 
entre as pessoas envolvidas e ocorre em um grupo que reconhece a importância da 
contribuição de todos! 

Esta metodologia deverá ser utilizada para a construção de consensos, sínteses 
coletivas e conceitos. E deverá ocorrer por meio de dinâmicas construtivistas ao longo dos 
quatro momentos sintetizados no quadro metodológico abaixo:

MOMENTO 1. -  REVELAÇÃO DA SUBJETIVIDADE  
- atividade individual, onde cada participante escreve sua opinião sobre o conceito em questão; 
o ponto de partida é sempre a realidade cognitiva e social das pessoas. 

MOMENTO 2. - CONTRIBUIÇÃO DA DIVERSIDADE  
- atividade expositiva, com a introdução de um conhecimento heterônomo, previamente 
organizado e sintetizado pelo instrutor;  
- atividade individual, onde cada participante procede à leitura e à reflexão do conhecimento 
recebido;  trata-se da valorização do conhecimento do outro.  

MOMENTO 3. - CONSTRUÇÃO DA INTERSUBJETIVIDADE  
- trabalho coletivo em pequenos grupos, no qual busca-se a reflexão entre os conceitos iniciais de 
cada um e o conhecimento heterônomo, com a construção de um texto intersubjetivo como 
proposição de conceito; aqui trata-se de aprender com a força da autonomia do grupo e com o 
próprio processo de aprendizagem.  

O município não deverá aguardar a conclusão do processo de planejamento 
para iniciar a aplicação das METODOLOGIAS DE GESTÃO. O grupo de governança 
deverá antecipar-se para a redação da Política Municipal de Saneamento e 
aproveitar o próprio processo de planejamento como processo de instituição de seu 
Sistema Municipal de Saneamento. 
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MOMENTO 4. - CONSTRUÇÃO DO DOMÍNIO LINGÜÍSTICO 
- trabalho de síntese, no qual cada pequeno grupo apresenta sua proposição de conceito ao 
grande grupo, ouve as críticas e por aproximações sucessivas constrói-se o conceito-síntese do 
grupo. 

3.2.2 Construção de Mapas Mentais

Esta metodologia será utilizada para a construção dos conceitos operativos 
relacionados ao planejamento, gestão e operação dos sistemas de saneamento. Trata-se de 
uma adaptação da Pedagogia do Amor.

A escolha desta metodologia está associada a capacidade de construir e relacionar 
uma quantidade grande de conceitos em um grupo. Do ponto de vista do pensamento 
complexo, o mapa mental é um recurso cognitivo que permite a ampliação da rede 
neuronal dos participantes em busca de uma expansão da consciência. A perspectiva é que 
o GRUPO DE GOVERNANÇA pensar e de agir  Segundo este domínio lingüístico construído 
coletivamente.

PASSOS DA DINÂMICA DOS MAPAS MENTAIS

O condutor da dinâmica oferece o quadro inicial para o ponto de partida. No caso 
do planejamento do saneamento, o território é o município de Urubici e a unidade de 
planejamento é a bacia hidrográfica.

Cada participante receberá fichas contendo figuras ou somente palavras sobre cada 
dimensão do saneamento. O primeiro exercício é individual: o participante deve imaginar 
o que a ficha que recebeu quer dizer. 

É conduzido o inicio de um diálogo sobre cada dimensão e os participantes são 
orientados a identificar a pertinência do conceito que lhe foi entregue a medida que o 
diálogo evolui. Quando isto ocorre, o participante deve se manifestar e posicionar seu 
conceito na bacia hidrográfica com a cooperação de todos. Cada conceito é uma 
emergência de relações explicitadas durante o diálogo. Assim, uma flecha é desenhada 
para esquematizar as relações. O resultado deverá ser um MAPA MENTAL, contendo 
conceitos relacionados entre si.

3.3 Metodologias de Gestão

As Metodologias de Gestão visam apresentar uma forma de distribuir as ações de 
plane no âmbito de competências locais. Esta distribuição possui a função de otimizar os 
esforços e investimentos, evitar a perda de informações importantes, e o atendimento aos 
princípios da Política Nacional de Saneamento.

Desta forma, este Termo de Referência cria diretrizes para a instituição de um 
Sistema Municipal de Saneamento. Este sistema deverá ser descrito em um capítulo da 
Política Municipal de Saneamento a ser redigida em processo de Governança.

3.3.1 Sistema Municipal de Gestão do Saneamento (SMS)
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A gestão do saneamento envolve três questões-chave: o saneamento é um bem 
comum, a sua universalização exige investimentos, e por fim, sua operação deve ser 
descentralizada. Assim, a concepção do SMS parte do seguinte fractal:

 

Gestão Financeira 

Gestão Social 

Gestão Operacional 

Realidade Local 

A Gestão Social deve ser composta pela Conferência Municipal de Saneamento; o 
Conselho da Cidade - Comitê Técnico Temático de Saneamento Ambiental e pelo Grupo de 
Governança.  Seus instrumentos são: Educação Sanitária e Ambiental (formal, não formal e 
difusa) e o Sistema Municipal de Informações em Saneamento;

A Gestão Financeira deve ser composta por um Fundo Municipal de Saneamento 
Ambiental destinado a financiar, isolada ou complementarmente, os instrumentos da 
Política Municipal de Saneamento Ambiental previstos nesta lei, cujos programas tenham 
sido aprovados pelo Conselho Municipal de Saneamento. O Fundo prevê uma economia 
específica para os investimentos comprometidos com a universalização do saneamento. 
Seus instrumentos são: a definição de critérios para a cobrança e distribuição das tarifas 
entre os entes do Sistema Municipal de Saneamento, outras fontes de financiamento como 
cursos orçamentários da União e do Estado ou de editais de projetos poderão acessar o 
fundo.

A Gestão Operacional deve ser composta por um Sistema de Manutenção, Infra-
Estrutura e Serviços de Saneamento. Farão parte deste sistema as empresas e organizações 
sociais responsáveis pela prestação dos serviços. 

O SMS possui como princípios de sua natureza a auto-sustentabilidade,  a 
diversidade e a cooperação. A auto-sustentabilidade se refere à característica de seus 
componentes utilizarem seus instrumentos para exercer as funções que lhes são atribuídas. 
A diversidade vem a valorizar a importância dos diversos tipos de funções necessárias para 
que o sistema seja pleno de seu propósito. A cooperação representa o caminho de ação 
operada em conjunto pelos seus componentes.

Neste contexto deve ser criado o ente regulador do SMS, responsável por monitorar 
o cumprimento das funções dos organismos de gestão social, financeira e operacional. 
Recomenda-se que este ente seja criado em cooperação regional, devido à sua viabilidade. 

Na ocasião da redação da Política Municipal de Saneamento estes tópicos deverão 
ser detalhados. 

3.3.2 Sistema Municipal de Informações de Saneamento

O Plano Municipal de Saneamento deverá construir uma plataforma acessível aos 
dados de saneamento composto por tecnologias capazes subsidiar:

- o levantamento, acompanhamento e divulgação da situação dos serviços públicos 
de saneamento; 

- a definição e acompanhamento de indicadores de desempenho do serviço público 
de Saneamento; 
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- o levantamento, avaliação e divulgação dos indicadores de desempenho do 
serviço público de saneamento;

- manutenção do banco de dados com as informações sobre a situação do serviço 
público de saneamento e sobre seus indicadores de desempenho;   

- disponibilização do banco de dados para uso público via internet;

4 REFERÊNCIAS TECNOLÓGICAS

As REFERÊNCIAS TECNOLÓGICAS possuem a função de guiar adoção de ferramentas 
adequadas para a viabilização das metodologias pospostas. Assim, serão apresentadas 
tecnologias de planejamento e gestão, pedagógicas e de operação. De acordo com o 
fractal:

 

 

Referências  
Conceituais 

 

Referências  
Tecnológicas 

 

Referências  
Metodológicas 

 

Tecnologias de 
Planejamento

e Gestão

Tecnologias 
de Operação

Tecnologias 
Pedagógicas
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DIRETRIZ DO GRUPO DE GOVERNANÇA DE URUBICI PARA AS REFERÊNCIAS 
TECNOLÓGICAS

“O Plano Municipal de Saneamento de Urubici deverá considerar Referências 
Tecnológicas capazes de servir como instrumentos de planejamento e gestão, 
aprendizagem dos cidadãos, prevenção da degradação e tratamento dos resíduos, 
através do controle social, com respeito às particularidades locais, a partir do 
princípio da tecnologia social para a gestão do saneamento em suas bacias 
hidrográficas.” 

4.1 Tecnologias de Planejamento e Gestão

As Tecnologias de Planejamento e Gestão são as ferramentas de um Sistema de 
Planejamento e Gestão do saneamento. 
Plano Municipal de Saneamento: esta ferramenta representa o processo e o produto ao 
qual este Termo de Referências se dirige. Este plano materializa uma Política Municipal de 
Saneamento e deverá conter propostas espacializadas no tempo para a implantação de 
todas a tecnologias aqui descritas.

Educação Sanitária e Ambiental: enquanto ferramenta, deve responder à sensibilização 
e capacitação dos cidadãos de maneira a contribuir para a universalização. Assim, o PMS 
deverá conter um programa permanente de Educação Sanitária e Ambiental que aborde 
temas transversais anuais nos âmbitos formais e não formais. Inclui-se aqui o 
desenvolvimento do potencial para o Turismo Educativo voltado para praticas sustentáveis.

4.1.1 Planilhas de Gestão Financeira
O Fundo Municipal de saneamento deverá ser gerido com transparência. As 

planilhas de gestão financeira deverão apresentar os diversos fluxos e cronogramas dos 
recursos, entre eles:

- Fontes e destinos dos investimentos, financiamentos, arrecadações tarifárias, etc.
- datas previstas para disponibilizarão e aplicação dos recursos;

As planilhas de gestão financeira deverão estar associadas à planilha de priorização 
das demandas de investimento para a universalização do PMS, permitindo o 
acompanhamento público via internet.

4.1.2 Tecnologias de Informação de Saneamento

As tecnologias de informação são os componentes da plataforma do Sistema 
Municipal de Informações. 

O fractal abaixo enuncia os tipos de tecnologias de informação.

Coleta e Tratamento de Dados 

Monitoramento/Sistema de Qualidade 

Rede/ Estações 

Banco de Dados 
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As redes e estações compreendem a geração, coleta, tratamento e monitoramento 
dos dados de controle das quatro dimensões do saneamento, entre eles:

  
- tecnologias da controle da qualidade e quantidade da água dos mananciais e das 

águas de abastecimento;
- tecnologias de controle de da qualidade e quantidade dos efluentes tratados e 

dos corpos receptores;
-  tecnologias de controle da qualidade e quantidade de lixiviados (chorume)
- sistemas de prevenção de eventos meteorológicos críticos.
- Tecnologias para o controle da rotina de manutenção dos sistemas;
- Tecnologias para o controle de perdas;

As organizações sociais e educacionais implicadas com o processo deverão ser 
motivadas ao acompanhamento da coleta e tratamento de dados e participação na gestão 
das estações de monitoramento.

4.2 Tecnologias Pedagógicas

As tecnologias Pedagógicas são os instrumentos de viabilização do aprendizado dos 
cidadãos, lideranças políticas e sociais por meio das metodologias pedagógicas.

Estas tecnologias são tão importantes para a universalização do saneamento quanto 
as tecnologias de operação. E devem ser acessíveis e adequadas a todos os cidadãos, tanto 
os envolvidos diretamente na elaboração do PMS, quanto aqueles que oferecerão suas 
contribuições para a implementação. 

 O quadro abaixo lista as tecnologias pedagógicas que deverão ser utilizadas neste 
processo.

Tecnologias Pedagógicas

Cartilhas e Manuais
Vídeos

Saídas a Campo

Turismo Educativo
Programas de Rádio

Jogos educativos
Páginas eletrônicas na internet

4.3 Tecnologias de Operação

As tecnologias de Operação são os equipamentos que compõem os sistemas 
operacionais das quatro dimensões do saneamento, conforme o fractal abaixo.

 

Esgotamento Sanitário

Resíduos Sólidos

Abastecimento de Água

Realidade Local

Drenagem Urbana
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Incluem-se as tecnologias que atuem na redução da geração de resíduos e 
desperdícios, prevenção da poluição, tratamento  dos resíduos e re-inserção dos produtos 
no meio natural. Os quadros abaixo apresentam “cardápios tecnológicos” para cada uma 
das dimensões. Este plano deve priorizar as tecnologias sociais por adequarem-se às 
realidades social, ambiental e financeira de Urubici.

Tratamento e Abastecimento de Água 
Tecnologias de Proteção e identificação de Mananciais
Estações de Tratamento de Água e Reservatórios
Adutoras e estações de recalque
Rede de abastecimento e tecnologias de eficiência energética do sistema
Tecnologias de Aproveitamento da água da chuva
Tecnologias de Macromedição e Micromedição para controle de perdas

Esgotamento Sanitário
Tecnologias de Segregação de águas e Reúso
Tecnologias de Saneamento Ecológico
Redes coletoras de esgoto e Interceptores 
Estações de Tratamento de Esgotos
Tecnologias de Monitoramento do lançamento ao corpo receptor 

Manejo de águas pluviais
Tecnologias de Aproveitamento da água da chuva
Tecnologias para Controle de Erosão e Assoreamento
Tecnologias para Recuperação de Mata ciliar
Tecnologias de Drenagem urbana e tratamento das águas pluviais urbanas

5 SÍNTESE ESTRUTURAL

Podemos agora recapitular a estrutura do fractal do termo e seus desdobramentos.
O fractal abaixo representa a síntese estutural do Termo de Referências para o Plano 
Municipal de Saneamento.
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MATRIZ SÍNTESE DE PRODUTOS

REFERÊNCIAS 
CONCEITUAIS

CONCEITOS FUNDAMENTAIS - valores e princípios  relacionados à questão do 
saneamento.
CONCEITOS METODOLÓGICOS - orientar o aprendizado para construção do caminho 
entre os conceitos fundamentais e os tecnológicos.
CONCEITOS TECNOLÓGICOS - conceitos técnicos que precisamos dominar para 
compreender a operaçao de um sistema de saneamento.

REFERÊNCIAS 
METODOLÓGICAS

METODOLOGIAS PEDAGÓGICAS - orientam a construção do conhecimento.
METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO- guiam a elaboração do plano desde a 
formação dos grupos até a sua implementação. 
METODOLOGIAS DE GESTÃO - descrevem a formação do Sistema Municipal de 
Saneamento - necessário para que o Plano seja colocado em prática. 

REFERÊNCIAS 
TECNOLÓGICAS

TECNOLOGIAS PEDAGÓGICAS - instrumentos de viabilização do aprendizado dos 
cidadãos, liderancas políticas e sociais.
TECNOLOGIAS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO - são as ferramentas de um Sistema de 
P&G.
TECNOLOGIAS DE OPERAÇÃO - equipamentos que compõem as quatro dimensões do 
saneamento.

6 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES
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Este Termo de Referências buscou fornecer orientação à elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento de Urubici com vistas a um processo contínuo de implementação 
de uma Política Municipal de Saneamento. 

O processo guiado por este documento possui caráter pedagógico, planejador e 
tecnológico para assim oferecer subsídios à uma gestão cooperativa do saneamento entre 
os atores sociais do contexto municipal: poder público, organizações sociais, prestadores 
de serviços e cidadãos em geral. 

A aplicação do Modelo de Governança qualifica a participação para a gestão local. 
Acredita-se ser este o caminho para o desenvolvimento de relações sustentáveis. 

Para a efetivação deste documento, os atores sociais deverão legitimá-lo, ou seja, 
oficializá-lo por meio da aprovação pelos poderes executivo e judiciário municipal. Assim, 
será possível apresentá-lo para os órgãos de fomento e linhas de financiamento. 

O grupo de governança deverá definir  ainda para a efetivação deste documento, os 
prazos e custos envolvidos, incluindo os subsídios à participação social.

O processo de elaboração durará em torno de um ano. Recomenda-se que Urubici 
elabore anteriormente à sua execução, a sua Política Municipal de Saneamento, conforme 
define o Plano Diretor em aprovação.

A mensagem final deste documento é de que as lideranças políticas e sociais de 
Urubici possuam a clareza de que o saneamento é uma das demandas para o 
desenvolvimento sustentável devendo assim ser trabalhada em sinergia com as demais 
potencialidades locais, a partir de uma visão holística do processo da governança da água e 
do território. 
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